
 

 

 

Realização:  
 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Concurso Público – Edital Nº 001/2023 

 

P R O C U R A D O R 
 
 
 
 
 
 

 

PROVA TIPO 

1 
MARQUE O TIPO DE PROVA AO LADO NO SEU 

CARTÃO RESPOSTA. 
MARCAÇÃO INCORRETA OU NÃO MARCAÇÃO DO TIPO 
DE PROVA NO CARTÃO RESPOSTA, SÃO DE INTEIRA 

RESPONSABILIDADE DO CANDIDATO, IMPLICANDO NA 
SUA ELIMINAÇÃO. 
 

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 
 

1. Confira se, além desta PROVA com 80 (oitenta) questões, você recebeu o seu CARTÃO 
RESPOSTA, destinado à marcação das respostas das questões. 

2. Confira se o seu número de inscrição, nome e data de nascimento constam no seu CARTÃO 
RESPOSTA. Em caso de erros comunique imediatamente ao fiscal de sala, para que este proceda 

o registro na Ata de Sala, que deverá ser assinada por você, ao lado da modificação. 

3. Somente em caso de urgência peça ao fiscal para ir ao banheiro, sempre acompanhado do fiscal 
itinerante, devendo, no percurso, permanecer absolutamente calado, podendo, nesse 
momento, sofrer revista com detectores de metais. Ao término da sua prova, você não poderá mais 
utilizar o banheiro. 

4. É obrigatório que você preencha e assine o cabeçalho desta prova, assine a LISTA DE 
PRESENÇA e o CARTÃO RESPOSTA, do mesmo modo como está assinado no seu documento de 
identificação. 

5. Você deverá permanecer, obrigatoriamente, no local de realização da sua prova, por, no mínimo, 
01 (uma) hora após o seu início, e somente poderá retirar-se levando sua prova, nos últimos 60 
(sessenta) minutos do horário determinado para o término da prova.  

6. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO RESPOSTA encontra-se como exemplo 

no próprio cartão, e deverá ser feita somente com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

7. Em hipótese alguma haverá substituição do CARTÃO RESPOSTA por erro do candidato. A 

substituição só será autorizada se for constatada falha de impressão. 

8.Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala aguardando até que todos concluam 
a prova para assinarem a ata de sala e saírem conjuntamente. 

9. O saco plástico recebido para guarda do material deverá, obrigatoriamente, ser colocado 
embaixo de sua carteira. O descumprimento dessa medida, assim como de outras constantes no 
Edital do Concurso Público e nesta capa de prova, implicará na sua eliminação, constituindo 
tentativa de fraude. 

Boa Prova! 

 

Nome do(a) Candidato(a): ______________________________________________________ 
 

Nº de Inscrição: __________ 
________________________________ 

                     Assinatura 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

01 O desenvolvimento histórico das constituições indica a existência de atributos e princípios 
fundamentais. Sobre o tema é correto afirmar o seguinte: 

(A) a noção de supremacia da Constituição tem sua origem remontando à Magna Carta Inglesa de 
1215, que consagrou o princípio da supremacia formal da Lei sobre a vontade do Rei João. 

(B) o princípio da supremacia é característica fundamental de qualquer texto constitucional e se impõe 
de modo que qualquer texto ou ato normativo público ou privado apenas será considerado válido 
caso esteja em desacordo com a forma ou o conteúdo prescrito no texto constitucional. 

(C) também corresponde ao princípio da supremacia da Constituição, e é consagrado em nossa 
Constituição Federal em seu artigo 60, a existência de normas dotadas de rigidez extraordinária. 
Assim, é possível a declaração de inconstitucionalidade de norma constitucional proveniente do 
Constituinte Originário, quando foram violadas as cláusulas pétreas, tendo em vista o caráter 
estruturante da Constituição e da salvaguarda dos direitos fundamentais. 

(D) o sistema constitucional brasileiro prevê a existência de mecanismo formal de controle de 
constitucionalidade das leis e atos normativos do Poder Público, porém a existência deste 
mecanismo não se mostra como elemento essencial de uma Constituição, possuindo relevância 
apenas em face da rigidez constitucional. 

 
02 Considerando os direitos e as garantias fundamentais, tais como contidas na Constituição Federal, 

é correto afirmar que 
(A) o mandado de segurança coletivo apenas pode ser manejado por partido político com 

representação no Congresso Nacional, por entidade sindical de âmbito nacional ou por associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano. 

(B) o fornecimento de informações de interesse geral, por autoridade pública, previsto no artigo 5º 
XXXIII da Constituição Federal, depende de requerimento do interessado e pode se subordinar ao 
pagamento de taxas.  

(C) a vedação da existência de Juízo ou Tribunal de exceção afasta a possibilidade de exercício da 
jurisdição por ramo do Poder Judiciário diverso da propositura da ação. 

(D) o “habeas corpus” como garantia constitucional sujeita-se às regras do processo, pelo que não 
pode ser concedido de ofício. 

 
03 A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, estabeleceu, em seu artigo 16º, que 

qualquer sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos, nem estabelecida a 
separação dos poderes, não tem Constituição. A previsão de direitos, em nossa Carta Magna, 
expressa-se de modo que 

(A) a aquisição de outra nacionalidade, de modo voluntário, implica a perda da nacionalidade originária 
brasileira, ressalvada a hipótese de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro 
residente em estado estrangeiro, como condição para permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis. 

(B) o brasileiro nato, quaisquer que sejam as circunstâncias e a natureza do delito, não pode ser 
extraditado, pelo Brasil, a pedido de Governo estrangeiro, pois a Constituição da República, em 
cláusula que não comporta exceção, impede, em caráter absoluto, a efetivação da entrega 
extradicional daquele que é titular, seja pelo critério do jus soli, seja pelo critério do jus sanguinis, de 
nacionalidade brasileira primária ou originária. 

(C) são cargos privativos de brasileiros natos os de Presidente e Vice-Presidente da República, 

Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal, Ministro dos Tribunais 
Superiores, da carreira diplomática, de oficial das Forças Armadas e de Ministro de Estado da Defesa. 

(D) é direito fundamental da nacionalidade, como previsto em nosso sistema jurídico-constitucional, a 
aquisição da nacionalidade brasileira “jure matrimonii”, vale dizer, como efeito direto e imediato 
resultante do casamento civil. 
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04 Os direitos fundamentais previstos na Constituição brasileira de 1988 não estão limitados aos 
estabelecidos no artigo 5º da CF, havendo a previsão de direitos fundamentais em diversos 
dispositivos de modo que  

(A) o rol de direitos sociais dos trabalhadores, previstos no artigo 7º da Constituição Federal, é 
exaustivo, porém é possível sua ampliação, mediante a realização de Acordo ou Convenção Coletiva 
de Trabalho. 

(B) o exercício do “treaty-making power”, como mecanismo de exceção constitucional, permite a 

adoção de cláusulas inscritas nos textos de tratados internacionais que imponham a compulsória 
adoção, por autoridades judiciárias nacionais, de medidas de privação cautelar da liberdade 
individual, ou que vedem, em caráter imperativo, a concessão de liberdade provisória. 

(C) a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, assomando como um direito a políticas 
públicas, sendo a intervenção judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve 
apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um 
plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. 

(D) a tutela do meio ambiente deve ser realizada pelos Poderes Públicos em decorrência de norma 
constitucional (art. 225) e da adoção de compromissos expressos em tratados internacionais. A 
alocação de recursos para fundos, com receita vinculada, criados por Lei para cumprimento desta 
finalidade é atribuição do Poder Executivo, materializando-se em decisão política, sujeita à incidência 
das regras de controle financeiro das despesas públicas. 

 
05 Os termos do artigo 1º da Constituição Federal de nossa República constitui um Estado 

Democrático de Direito formado pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, 
sendo lícito e compatível com a norma constitucional afirmar o seguinte: 

(A) a República, a forma federativa do Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação 
dos Poderes e os direitos e garantias individuais constituem cláusulas pétreas da Constituição, que 
veda a deliberação de proposta que tenda à sua abolição. 

(B) a restrição da atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, prevista no 
artigo 19 da Constituição Federal, não se mostra incompatível com a legislação que prevê a 
manutenção de exemplar de terminado livro religioso em escolas e bibliotecas públicas, desde que 
não haja restrição ou impedimento para manutenção de livros sagrados de outras tradições 
religiosas. 

(C) é compatível com o sistema federativo previsão legal de concurso de credores, entre as pessoas 
jurídicas de direito público, na cobrança judicial do crédito tributário em caso de habilitação em 
falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento, estabelecendo a seguinte 
ordem de preferência: I - União; II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pró rata; 
III - Municípios, conjuntamente e pró rata. 

(D) sendo o desmembramento uma divisão territorial, uma separação, com o desfalque de parte do 
território e de parte da sua população, não há como excluir da consulta plebiscitária os interesses da 
população da área remanescente, população essa que também será inevitavelmente afetada. 
Indiretamente interessada – e, por isso, consultada apenas indiretamente, via seus representantes 
eleitos no Congresso Nacional – é a população dos demais Estados da Federação. 
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06 O Federalismo possui como uma das características a existência de um sistema de repartição de 
competências entre os entes. Pelos termos da Constituição Federal, 

(A) a competência normativa do Distrito Federal é peculiar no ordenamento constitucional brasileiro, 
porém compete privativamente à União legislar sobre vencimentos dos membros das Polícias Civil e 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

(B) os Estados-membros e o Distrito Federal dispõem de competência para legislar sobre horário de 
verão, eis que pertence a qualquer ente federado competência legislativa para dispor sobre o próprio 
horário. 

(C) na anistia de infrações disciplinares de servidores estaduais e na anistia de crimes – que se 
caracteriza como abolitio criminis de efeito temporário e só retroativo – a competência exclusiva da 
União se harmoniza com a competência federal privativa para legislar sobre direito penal.  

(D) a proteção da mulher no mercado de trabalho, com respaldo no art. 1º, IV, e 170, caput, ambos da 
Constituição Federal, permite ao Estado membro estabelecer medidas de proteção, autorizando o 
Poder Executivo a cancelar, administrativamente, a Inscrição Estadual das empresas que exigirem a 
realização de teste de gravidez e a apresentação de atestado de laqueadura, como condição de 
acesso de mulheres ao trabalho. 

 
07 O sistema de repartição de competência entre União, Estado e Municípios é complexo e 

compreende a coexistência de competência privativa, comum, concorrente, além de possibilidade de 
delegação. Nestes termos, observa-se o seguinte: 

(A) a organização dos serviços judicial dos Estados é de competência privativa do ente federado. 
Neste sentido, é ampla a possibilidade de legislação sobre normas de organização das Defensorias 
Públicas e investidura de seus integrantes. 

(B) é compatível com a Constituição legislação estadual que impõe a obrigatoriedade de que crianças 
e adolescentes do sexo feminino, vítimas de estupro, sejam examinadas por perito legista mulher. 

(C) no exercício da competência legislativa concorrente, cabe à União a fixação das normas gerais e 
aos Estados e Municípios a edição de normas compatíveis para atender ao peculiar interesse. 

(D) no âmbito da competência legislativa concorrente, inexistindo Lei Federal sobre a fixação de 
normas gerais, os Estados podem exercer a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. Porém, a superveniência da Lei Federal sobre normas gerais revoga a legislação 
estadual ou municipal no que lhe for contrário. 

 
08 Considerando o processo legislativo, tal como previsto na Constituição Federal, é correto afirmar o 

seguinte: 
(A) tratando-se de Projeto de Lei reservada à iniciativa privativa do Presidente da República, não se 

admite emenda parlamentar para alteração de seu conteúdo, sendo incompatível com a Constituição 
a modificação do Projeto de Lei ordinária ou complementar nestas condições. 

(B) os atos praticados durante a validade de Medida Provisória rejeitada ou que tenha perdido eficácia 
são inválidos, sendo possível ao Senado Federal, por meio de Resolução, dispor em sentido 
contrário. 

(C) a criação de cargos, empregos ou funções na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 
prescinde de Lei em sentido estrito. 

(D) a competência do Senado Federal para suspender, no todo ou em parte, a execução de Lei 
declarada inconstitucional por decisão do STF apenas poderá ser exercida nos casos de controle 
concentrado de constitucionalidade. 
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09 Considerando o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade das leis ou atos normativos 
do Poder Público, é correto afirmar que 

(A) é cabível a Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, em face de 
Lei do Distrito Federal, mesmo quando derivada de sua competência legislativa municipal. 

(B) o Supremo Tribunal Federal não está adstrito aos fundamentos jurídicos elencados na petição 
inicial das ações de controle abstrato de constitucionalidade, levando em consideração todo o bloco 
de parametricidade para decidir sobre o pedido.  

(C) a decisão que afirma a constitucionalidade da norma ou que indefere o pedido de declaração de 
sua inconstitucionalidade poderá ser objeto de reexame em outra ação direta de inconstitucionalidade 
em que se discute norma de idêntico teor, ante a causa de pedir aberta, ínsita às ações de controle 
concentrado de constitucionalidade. 

(D) a revogação superveniente do ato estatal impugnado não faz instaurar situação de prejudicialidade 
para provocar a extinção anômala do processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade, eis 
que a ab-rogação do diploma normativo questionado depende da inocorrência de efeitos residuais 
concretos, condição para declarar a perda ulterior do objeto da própria ação direta. 

 
10 Em se tratando de competência jurisdicional, tal como definida pela Constituição Federal, é lícito 

afirmar o seguinte: 
(A) compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe 

processar e julgar, originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo do 
Poder Público Federal, Estadual ou Municipal em confronto com a Constituição Federal. 

(B) o rol de integrantes do Poder Judiciário Nacional, constante no artigo 92 da Constituição Federal, 
admite um desdobramento de modo a ser possível a criação facultativa, aos Estados, de Tribunais 
de Justiça Militar, como integrantes do sistema de justiça dos Estados, conforme requisitos 
constantes na norma constitucional federal. 

(C) aplica-se aos órgãos do Poder Judiciário a regra do artigo 94 da Constituição que prevê a reserva 
de um quinto dos lugares dos Tribunais a membros do Ministério Público com mais de dez anos de 
carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. 

(D) nos termos do artigo 99 da Constituição, é assegurada ao Poder Judiciário a autonomia 
administrativa e financeira, cabendo aos tribunais a elaboração de suas propostas orçamentárias e 
o encaminhamento destas propostas ao Poder Legislativo pelo Presidente do Supremo Tribunal 
Federal no âmbito da União a aos Presidentes dos Tribunais de Justiça no âmbito dos Estados e no 
do Distrito Federal e Territórios. 

 
11 Como medida excepcional ao princípio fundamental da autonomia dos entes federados, a 

Constituição Federal prevê a possibilidade de intervenção nos Estados e Municípios, sendo correto 
afirmar que 

(A) a intervenção se viabiliza para assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 
a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; b) direitos da pessoa humana; e 
c) autonomia municipal, entre outras hipóteses. 

(B) a norma do artigo 241 da CF possibilita que, mediante a celebração de convênio de cooperação, 
a Força Nacional seja utilizada, no âmbito do território estadual, mesmo sem a anuência das 
autoridades estaduais legitimada.  

(C) é pressuposto para a deflagração da intervenção o descumprimento de ordem judicial transitada 
em julgado. A intencionalidade, a dolosidade e a voluntariedade do descumprimento são condições 
irrelevantes para a decretação do ato de intervenção, que assoma como ato administrativo vinculado. 

(D) não é cabível a intervenção da União em Municípios situados no território de Estado ou Território 
Federal. A possibilidade de intervenção da União se restringe aos Estados.  
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12 A respeito das Comissões Parlamentares de Inquérito é correto afirmar que 
(A) serão criadas pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante requerimento da maioria absoluta do órgão de deliberação. 
(B) são órgão de investigação e fiscalização da casa parlamentar, tendo poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais, sendo possível decisão de quebra dos sigilos e indisponibilidade 
de bens de particular, mediante decisão fundamentada da maioria de seus integrantes. 

(C) sua instauração depende de: 1 - subscrição do requerimento de constituição da CPI por, no 

mínimo, 1/3 dos membros da Casa Legislativa; 2 - indicação de fato determinado a ser objeto de 
apuração; e 3 - temporariedade da CPI. Preenchidos os requisitos constitucionais (CF, art. 58, § 3º), 
caberá ao Presidente da Casa colocar o pedido em votação para deliberação, sendo considerado 
aprovado pela vontade aquiescente da maioria legislativa. 

(D) o relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito poderá ser encaminhado ao Ministério Público, 
ao TCU e para demais órgãos de fiscalização e controle, para que promovam a responsabilidade civil 
ou criminal dos infratores, independentemente de aprovação do citado relatório pela Casa 
parlamentar que deliberou pela instituição da CPI. 

 
13 Considerando as hipóteses de exceção constitucional consubstanciados nos mecanismos de 

Estado de Sítio, Estado de Defesa e Intervenção Federal, temos como compatível com a Constituição 
a afirmativa: 

(A) considerando a excepcionalidade dos instrumentos de defesa do Estado, apta a deflagrar um 
momento de exceção constitucional, a Constituição Federal proíbe o processo de emenda na 
vigência de Intervenção Federal, de Estado de Defesa ou de Estado de Sítio. 

(B) o Presidente da República pode, após aprovação pelo Congresso Nacional, decretar Estado de 
Defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem 
pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza. 

(C) para decretação do Estado de Sítio nas hipóteses de ocorrência de comoção grave de repercussão 

nacional ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o Estado de 
Defesa, é necessária a aquiescência do Conselho da República, do Conselho de Defesa Nacional e 
do Congresso Nacional. 

(D) o Estado de Sítio não poderá ser decretado por mais de trinta dias e apenas será admitida uma 
prorrogação, mediante deliberação do Congresso Nacional, por apenas uma vez. 

 
14 A Constituição Federal prevê como funções essenciais à administração da Justiça o Ministério 

Público, a Advocacia pública e privada, estabelecendo que 
(A) o Ministério Público é definido constitucionalmente como instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo chefiado pelo Procurador-Geral da 
República, escolhido dentre os integrantes da carreira do Ministério Público Federal, permitida 
apenas uma recondução. 

(B) a Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, 
representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da Lei Complementar que 
dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico do Poder Executivo, sendo chefiado pelo Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 
Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 

(C) o advogado é indispensável à administração da justiça, cabendo-lhe, de modo privativo, a 

representação da parte em processo judicial e administrativo, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações em qualquer situação. 

(D) cabe, privativamente, à União a competência legislativa para dispor sobre Assistência Judiciária e 
Defensoria Pública. A Defensoria Pública detém autonomia funcional e administrativa, além de 
iniciativa para encaminhar sua proposta orçamentária diretamente ao Poder legislativo competente. 
Sua missão é propiciar a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 
os graus, dos direitos dos necessitados. 
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15 Sobre intervenção do Estado no domínio econômico e dos princípios gerais da ordem econômica, 
como estabelecido na Constituição Federal, é correto afirmar o seguinte: 

(A) são princípios constitucionais expressos da Ordem Econômica: soberania nacional, propriedade 
privada, defesa do meio ambiente e direito à saúde garantido mediante políticas públicas. 

(B) a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos 
imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei, 
ressalvadas as exceções previstas na Constituição Federal. 

(C) o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias prevê sua sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto 
aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. A finalidade da norma é a 
proteção das empresas estatais em face da concorrência com as empresas privadas. 

(D) como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, 
as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público 
e privado. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

16 As regras de licitações e contratos previstas na Lei nº 14.133/2021 são aplicáveis, dentre outras 
hipóteses, aos contratos da Administração Pública direta e indireta 

(A) celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista, exceto suas subsidiárias. 
(B) realizados no âmbito das repartições públicas sediadas no exterior, independentemente de 

regulamentação específica. 
(C) cujo objeto seja a alienação e concessão de direito real de uso de bens, bem como a concessão e 

permissão de uso de bens públicos. 
(D) cujo objeto seja operação de crédito, interno ou externo, bem como a gestão de dívida pública. 
 
17 Determinado servidor público, exclusivamente comissionado, injustificadamente recusou-se a ser 

submetido à inspeção médica determinada pela autoridade competente. Após processo 
administrativo disciplinar, nos termos legais, a autoridade julgadora acatou o relatório da comissão 
processante pela punição do servidor, razão pela qual é cabível a aplicar-lhe, nos termos da Lei nº 
8.112/1990, a seguinte penalidade: 

(A) demissão. 
(B) suspensão de até 15 dias. 
(C) advertência. 
(D) destituição de cargo em comissão. 
 
18 No que se refere à organização administrativa brasileira atual, encontra amparo no sistema jurídico 

a afirmação de que 
(A) à exceção dos bens das empresas públicas, são características dos bens das pessoas integrantes 

da administração indireta a inalienabilidade, impenhorabilidade e a imprescritibilidade.  
(B) a empresa pública e a sociedade de economia mista terão a função social de realização do 

interesse coletivo ou de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa no instrumento 
de autorização legal para a sua criação. 

(C) as agências reguladoras são fundações de regime especial, possuem poder de regulamentação 
de serviços, regime jurídico de direito público, diretores nomeados para o exercício de mandato fixo, 
ressalvado imperativo de interesse público. 

(D) a prestação de serviços públicos é fiscalizada por agências reguladoras da União ou do Estado, 
sendo vedada a criação de agências reguladoras municipais.  
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19 A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais sobre contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração pública, estabelece como cláusulas obrigatórias 
nos contratos de Parceria Público-Privada 

(A) as penalidades aplicáveis à administração pública e ao parceiro privado em caso de 
inadimplemento contratual, fixadas sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida, e às 
obrigações assumidas. 

(B) a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, 

excetuando-se o fato do príncipe, atrelado este último a condutas voluntárias da administração. 
(C) o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos realizados, não 

inferior a 10 (dez), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos. 
(D) os critérios subjetivos e objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado. 
 
20 O sistema brasileiro de responsabilidade civil extracontratual do Estado, fundado na Constituição e 

na jurisprudência, admite a responsabilidade 
(A) objetiva por risco integral como regra, nas hipóteses de conduta comissiva e subjetiva nos casos 

de conduta omissiva. 
(B) objetiva por risco integral como regra, nos casos de conduta comissiva, não admitindo a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a distinção entre fortuito interno e fortuito externo. 
(C) objetiva do Estado e subjetiva do agente público causador do dano, adotando a teoria do risco 

administrativo. 
(D) subjetiva do causador do dano, podendo a vítima acioná-lo diretamente, caso não prefira acionar 

o poder público. 
 
21 A administração pública, no exercício da chamada autotutela, 
(A) pode, de ofício, anular ou revogar seus próprios atos, quando lesivos ao patrimônio público ou à 

moralidade administrativa. 
(B) deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 
(C) pode revogar seus próprios atos administrativos, por razões de conveniência e oportunidade, não 

cabendo afirmar a garantia de direitos adquiridos de terceiros. 
(D) deve anular atos ilegais, respeitados os direitos adquiridos dos beneficiários. 
 
22 Os bens públicos estão sujeitos a regime jurídico específico de direito público, do qual decorre, no 

direito brasileiro, 
(A) a sua inalienabilidade, em qualquer caso, decorrente da indisponibilidade do interesse público.  
(B) a imprescritibilidade dos imóveis urbanos e rurais, inclusos os bens das sociedades de economia 

mista e das empresas públicas. 
(C) a possibilidade de imposição de ônus para a utilização de determinados bens de uso comum. 
(D) a titularidade do patrimônio ambiental pelo Estado, em decorrência da sua natureza de bem de uso 

comum proclamada pela Constituição Brasileira. 
 
23 Os atos administrativos são dotados de atributos próprios de seu regime jurídico de direito público, 

em razão do que decorre, no direito brasileiro, 
(A) a possibilidade de coisa julgada administrativa, com restrições ao controle judicial dos atos 

administrativos, decorrente do sistema do contencioso administrativo. 
(B) a instância administrativa de curso forçado, como regra, para que o administrado possa recorrer 

ao Poder Judiciário. 
(C) a auto-executoriedade, ou seja, a exequibilidade de certos atos, independentemente de ordem 

judicial. 
(D) a presunção irrefutável de validade e legitimidade dos atos administrativos, decorrente do princípio 

da supremacia do interesse público. 
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24 O poder de polícia é o poder de que dispõe a administração para limitar e condicionar o exercício 
de direitos fundamentais, sendo caracterizado pela   

(A) necessidade de autorização judicial para que seus atos sejam dotados de executoriedade. 
(B) manifestação em regra repressiva, em oposição às manifestações preventivas da polícia judiciária 

e da polícia de segurança pública. 
(C) vedação constitucional de sua delegação, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 

integrantes da administração pública indireta de capital social majoritariamente público que prestem 
exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime não concorrencial. 

(D) competência atribuída a diversos órgãos e pessoas jurídicas da administração pública. 
 
25 A nova Lei de licitações e contratos, Lei 14.133/2021, trouxe extenso rol de princípios que devem 

reger a matéria, dentre os quais se inclui a necessidade de separação das competências e atividades 
de cada agente público envolvido nas fases do procedimento licitatório, conhecido como Princípio da 

(A) Economicidade. 
(B) Segregação de Funções. 
(C) Eficácia Administrativa. 
(D) Segurança Jurídica. 

 
26 A extinção do ato administrativo de autorização de uso de bem público, em razão de ilegalidade 

superveniente decorrente de alteração legislativa, recebe o nome de  
(A) caducidade. 
(B) cassação. 
(C) anulação. 
(D) contraposição. 
 
27 A Lei Ordinária nº 5.158, de 15 de setembro de 2022, do Município de Parauapebas, instituiu a 

Política Municipal de Regularização Fundiária Urbana e o Programa Municipal denominado "Titula 
Parauapebas", no âmbito dos quais é cabível 

(A) o requerimento de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) pela Defensoria Pública, em nome de 
todos os possíveis beneficiários, de modo coletivo ou individual. 

(B) o requerimento de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) por seus beneficiários, individual ou 
coletivamente, diretamente ou por meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, 
fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras 
associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária urbana. 

(C) a competência do Poder Executivo Municipal para classificar, em termos gerais, as modalidades 
de Regularização Fundiária Urbana (Reurb). 

(D) a definição, mediante lei, proposta pelo Poder Executivo Municipal dos requisitos para elaboração 
do projeto de regularização, no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma 
físico de obras e serviços a serem realizados, se for o caso. 

 
28 Dentro do Sistema Legal de Defesa da Moralidade Administrativa, a Lei de Improbidade 

Administrativa, Lei 8429/1992, com as alterações da Lei 14230/2021, estabeleceu 
(A) o cabimento de atos de improbidade administrativa dolosos e culposos, admitindo-se a aplicação 

da LIA nos casos de culpa grave na gestão da coisa pública. 
(B) a definição do agente público, para os efeitos da lei, com base no caráter permanente do exercício 

da função. 
(C) a possibilidade de qualquer pessoa representar à autoridade administrativa competente para que 

seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 
(D) a aplicação, na ação de improbidade administrativa, da presunção de veracidade dos fatos 

alegados pelo autor em caso de revelia. 
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29 A Lei Federal 13.655, de 2018, inseriu na chamada Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do Direito 
Público, criando a seguinte diretriz no âmbito do Direito Administrativo: 

(A) na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 
dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, independentemente 
de eventual prejuízo dos direitos dos administrados. 

(B) a revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, 

ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará em conta as 
orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação 
geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. 

(C) nas esferas administrativas, controladora e judicial, em razão da impessoalidade, se decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos, independentemente da consideração das consequências da 
decisão. 

(D) o agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de 
dolo, não respondendo por erro grosseiro ou culpa em geral. 

 
30 A respeito dos poderes administrativos, o Sistema Jurídico Brasileiro consagra 
(A) o regulamento como ato administrativo geral e abstrato, de competência privativa e delegável dos 

chefes do Poder Executivo que tem por fim precípuo a operacionalização da aplicação da lei.  
(B) o poder hierárquico, do qual decorrem as prerrogativas gerais de dar ordens, fiscalizar atos de 

subordinados, avocar atos de subordinados, sendo vedada, porém, a delegação, em razão do 
princípio geral da indelegabilidade que rege o Direito Público. 

(C) poderes vinculados e discricionários da administração, não cabendo controle judicial dos últimos 
por se tratar de questões relativas ao mérito administrativo.  

(D) o condicionamento da validade dos atos administrativos à observância do princípio da finalidade, 
cuja violação pode configurar abuso de poder. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

31 De acordo com o Código de Processo Civil, sobre sujeitos do processo é CORRETO afirmar que 
(A) o cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito real 

quando casados em regime distinto da comunhão parcial de bens. 
(B) verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz 

determinará a intimação da parte para que regularize a situação no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena 
de suspender o processo. 

(C) o juiz advertirá as partes de que sua conduta poderá ser punida como ato atentatório à dignidade 
da justiça se descumprirem os deveres das partes descritos no Código de Processo Civil. 

(D) de ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser 
superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte 
contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as 
despesas que efetuou. 
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32 Sobre a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca de honorários advocatícios é 
CORRETO afirmar que 

(A) é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários 
para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação, após a 
vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB. 

(B) para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação, é 
indispensável a formalidade de apresentação dos contratos individuais e específicos para cada 
substituído, ou autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às 
obrigações do contrato originário. 

(C) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses 
casos a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do CPC – a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa. 

(D) admite-se arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação, o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou o valor da causa for muito 
baixo ou muito elevado. 

 
33 No que tange a intervenção de terceiros, pode-se afirmar que o Código de Processo Civil lista como 

espécies de intervenção no Título III, do Livro III, 
(A) assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, nomeação a autoria, oposição, 

incidente de desconsideração da personalidade jurídica e amicus curiae. 
(B) assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, nomeação a autoria e oposição. 
(C) assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, oposição, incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica e amicus curiae. 
(D) assistência, denunciação da lide, chamamento ao processo, incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica e amicus curiae. 

 
34 Com base nas Súmulas do Superior Tribunal de Justiça, NÃO É CORRETO afirmar que  
(A) o ente público não detém legitimidade e interesse para intervir, incidentalmente, na ação 

possessória entre particulares, salvo para deduzir matéria quanto à discussão sobre a titularidade da 
propriedade. 

(B) a teoria da encampação é aplicada no mandado de segurança quando presentes, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: a) existência de vínculo hierárquico entre a autoridade que 
prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado, b) manifestação a respeito do 
mérito nas informações prestadas e c) ausência de modificação de competência estabelecida na 
Constituição Federal. 

(C) o Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público. 

(D) não é necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento dos embargos 
de declaração, quando inalterado o resultado anterior. 

 
35 De acordo com as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar que 
(A) desde que provável a existência da relação jurídica entre as partes e de documento ou coisa que 

se pretende seja exibido, apurada em contraditório prévio, poderá o juiz, após tentativa de busca e 
apreensão ou outra medida coercitiva, determinar sua exibição sob pena de multa. 

(B) a Justiça da Infância e da Juventude tem competência relativa para processar e julgar causas 

envolvendo matrícula de menores em creches ou escolas. 
(C) o termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de 

anterior mandado de segurança que reconheceu direito, é a data da decisão que reconhece os 
valores devidos e não a data da notificação da autoridade no mandado de segurança. 

(D) o Banco do Brasil não possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao 
PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos 
estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa. 
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36 No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública o dever de pagar quantia certa, é 
CORRETO afirmar que 

(A) a Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou 
meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias e nos próprios autos, impugnar a 
execução. 

(B) não impugnada a execução, por ordem do juiz, dirigida ao Presidente do Tribunal, o pagamento 
de obrigação de pequeno valor será realizado no prazo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura 
da requisição, mediante depósito na agência de banco oficial indicada pelo exequente. 

(C) é constitucional expedição de precatório ou requisição de pequeno valor para pagamento da parte 
incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial transitada em julgado observada a importância 
total executada para efeitos de dimensionamento como obrigação de pequeno valor. 

(D) na ADI 5534, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que Estados e Municípios possuem 
relativa autonomia, que permite, inclusive, estabelecer valores máximo e mínimo para o pagamento 
de RPV, podendo fixar prazo de pagamento superior ao estabelecido na Constituição Federal. 

 
37 O tema referente à (im)penhorabilidade de bens vem sofrendo diversas alterações pela 

jurisprudência nacional. O STJ possuía uma discussão entre a terceira e a quarta turma no que tange 
a penhorabilidade de salário para além das possibilidades legais, assim como pela possibilidade de 
penhora de 40 (quarenta) salários em aplicações financeiras. Sobre o tema, é CORRETO afirmar 
que o Superior Tribunal de Justiça 

(A) admite a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, 
independentemente da natureza da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, 
apenas, a que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua 
família. 

(B) admite a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, para dívida 
da mesma natureza a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a 
medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua família. 

(C) entende que é possível ao devedor poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar 
de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, 
mas também em fundos de investimento, salvo conta corrente ou guardados em papel-moeda, 
admitindo-se, para alcançar o patamar de quarenta salários mínimos, que o valor incida em mais de 
uma aplicação financeira, desde que respeitado tal limite. 

(D) entende que é possível ao devedor poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar 
de até quarenta salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de poupança, 
mas também em conta corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda, não 
se admitindo que o patamar de quarenta salários mínimos seja atingindo em mais uma aplicação 
financeira. 

 
38 Acerca dos recursos, NÃO É CORRETO afirmar que, no entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, 
(A) não é necessária a ratificação do recurso interposto na pendência de julgamento de embargos de 

declaração quando, pelo julgamento dos aclaratórios, não houver modificação do jugado 
embargado.  

(B) a comprovação da tempestividade do recurso deve ocorrer no ato de interposição, inclusive quanto 
aos eventuais feriados locais, pena de não conhecimento, não admitindo atuação corretiva posterior 
da parte.  

(C) uma vez lançada a informação, no calendário judicial, disponibilizado pelo site do tribunal de 

origem, da existência de suspensão local de prazo, deve ser considerada idônea a juntada desse 
documento pela parte para fins de comprovação do feriado local. 

(D) nos processos de recuperação judicial e nos processos de falência, por força do art. 1.015, 
parágrafo único, CPC, somente é cabível agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias 
enumeradas, ressalvada a possibilidade de aplicação de mitigação. 
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39 Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, NÃO É CORRETO afirmar que cabe 
agravo de instrumento 

(A) contra decisão que reconhece ou rejeita a ocorrência da decadência ou da prescrição, incidindo a 
hipótese do inciso II do art. 1.015 do CPC/2015, mesmo quando põe fim à fase de conhecimento.  

(B) contra as decisões que versarem sobre exclusão de litisconsorte, não fazendo nenhuma restrição 
ou observação aos motivos jurídicos que possam ensejar tal exclusão. É agravável, portanto, a 
decisão que enfrenta o tema da ilegitimidade passiva de litisconsorte, que pode acarretar a exclusão 
da parte. 

(C) quando o julgamento da primeira fase da ação de exigir contas for de procedência do pedido. No 
entanto, se o julgamento nessa fase for pela improcedência ou pela extinção do processo sem 
resolução do mérito, o pronunciamento judicial terá natureza de sentença e será impugnável 
por apelação. 

(D) da decisão interlocutória que verse sobre quaisquer das exceções mencionadas no art. 373, §1º, 
do CPC/2015 (inversão do ônus da prova), pois somente assim haverá a oportunidade de a parte 
que recebe o ônus da prova no curso do processo dele se desvencilhar, seja pela possibilidade de 
provar, seja ainda para demonstrar que não pode ou que não deve provar, como, por exemplo, nas 
hipóteses de prova diabólica reversa ou de prova duplamente diabólica. 

 
40 Sobre os efeitos recursais vinculados à apelação é CORRETO afirmar que  
(A) a apelação terá efeito suspensivo. Todavia, além de outras hipóteses previstas em lei, começa a 

produzir efeitos imediatamente após a sua publicação a sentença que homologa divisão ou 
demarcação de terras, condena a pagar alimentos, extingue sem resolução do mérito ou julga 
improcedentes os embargos do executado, julga procedente o pedido de instituição de arbitragem, 
confirma, concede ou revoga tutela provisória, decreta a interdição. 

(B) a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, não podendo ser objeto 
de apreciação e julgamento pelo tribunal as questões suscitadas e discutidas no processo, que não 
tenham sido solucionadas. Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher 
apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal somente o pedido acolhido pelo magistrado de 
primeiro grau. 

(C) indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 15 (quinze) dias, 
retratar-se. Se não houver retratação, o juiz mandará citar o réu para responder ao recurso. 

(D) nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará 
liminarmente improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; entendimento firmado em 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; enunciado de 
súmula de tribunal de justiça sobre direito local. Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 
15 (quinze) dias. Se houver retratação, o juiz determinará o prosseguimento do processo, com a 
citação do réu, e, se não houver retratação, determinará a citação do réu para apresentar 
contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 
41 Acerca da Ação Civil Pública e da Reclamação é CORRETO afirmar que 
(A) é cabível o ajuizamento de reclamação contra decisão que defere o sobrestamento de feito em 

razão do processamento de pedido de uniformização ou recurso especial repetitivo, sendo incabível 
a reclamação quando a decisão indefere o sobrestamento. 

(B) não se exige o esgotamento das instâncias ordinárias como pressuposto para o conhecimento da 
reclamação fundamentada em descumprimento de acórdão prolatado em Incidente de Assunção de 
Competência. 

(C) a Lei da Ação Civil Pública autoriza requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada 
e, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente 
do Tribunal a que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, 
em decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 15 
(quinze) dias a partir da publicação do ato. 

(D) na ação civil pública, a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator quando o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas. 
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42 Sobre as prerrogativas da Fazenda Pública NÃO É CORRETO afirmar que 
(A) o Pleno do Supremo Tribunal Federal declarou, quando do julgamento do RE 220.906, Relator o 

Ministro MAURÍCIO CORRÊA, DJ 14.11.2002, à vista do disposto no artigo 6º do Decreto-lei nº 
509/69, que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é "pessoa jurídica equiparada à Fazenda 
Pública, que explora serviço de competência da União" (CF, artigo 21, X). 

(B) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações 
de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja 
contagem terá início a partir da intimação pessoal. 

(C) não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas 
de direito público nos Juizados Especiais da Fazenda Pública, inclusive para a interposição de 
recursos, devendo a citação para a audiência de conciliação ser efetuada com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. 

(D) está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito se não depois de confirmada pelo 
tribunal, a sentença proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de direito público e que julgar procedentes, no todo ou em parte, 
os embargos à execução fiscal. Não se aplicando a remessa necessária quando a condenação ou o 
proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a 50 (cinquenta) salários-
mínimos para todos os demais Municípios e respectivas autarquias e fundações de direito público. 

 
43 Nos termos das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria de mandado de segurança, é 

CORRETO afirmar que  
(A) é inconstitucional a Lei que fixa o prazo de decadência para a impetração do mandado de 

segurança.  
(B) no mandado de segurança contra a nomeação de magistrado da competência do Presidente da 

República, este é considerado autoridade coatora, ainda que o fundamento da impetração seja 
nulidade ocorrida em fase anterior do procedimento. 

(C) é cabível mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição.  
(D) a entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança, salvo quando a pretensão 

veiculada interessa apenas a uma parte da respectiva categoria. 
 
44 Acerca do Procedimento Comum NÃO É CORRETO afirmar que 
(A) nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará 

liminarmente improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos, entendimento firmado em 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, enunciado de 
súmula de tribunal de justiça sobre direito local. 

(B) o juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença sem resolução de mérito, quando 
não houver necessidade de produção de outras provas, o réu for revel, porém sem ocorrer o efeito 
da presunção de veracidade das alegações de fatos formulados pelo autor. 

(C) o juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles 
mostrar-se incontroverso, estiver em condições de imediato julgamento. 

(D) não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou 
acórdão, que se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida; empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem 
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; se limitar a invocar precedente ou enunciado de 
súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento 
se ajusta àqueles fundamentos; deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento. 
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45 Um procurador de um Município brasileiro resolveu ingressar com uma ação cível e requerer tutela 
provisória. Para sua surpresa, o magistrado de primeiro grau não negou o pedido, porém não o 
acolheu. Em verdade, o juiz deixou para se manifestar após a audiência de conciliação. Nesse caso, 
é CORRETO afirmar que o Procurador Municipal 

(A) deve ingressar com agravo de instrumento, pois trata-se de caso que se amolda perfeitamente a 
uma das hipóteses previstas no art. 1.015 de recorribilidade do agravo de instrumento. 

(B) deve ingressar com agravo de instrumento, uma vez que, apesar da manifestação jurisdicional não 

se amoldar perfeitamente à uma das hipóteses previstas no art. 1.015 de recorribilidade do agravo 
de instrumento, a jurisprudência e a doutrina são pacíficas em aceitar tal recurso. 

(C) não deverá ingressar com qualquer recurso, pois a hipótese não se amolda a nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 1.015 de recorribilidade do agravo de instrumento, e tanto a jurisprudência 
quanto a doutrina, em sua maioria, não acatam recurso, existindo enunciados doutrinários nesse 
sentido. 

(D) poderá ingressar com agravo de instrumento, com base na doutrina que possui enunciado 
autorizando a interposição do recurso e com base na jurisprudência, que entende, excepcionalmente, 
cabível o manejo de agravo de instrumento, demonstrada a urgência do caso e que a omissão possa 
ocasionar dano irreparável ao agravante. 

 

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 
 

46 O período de vacatio legis, constante da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, é de 

suma importância para que a sociedade tenha conhecimento prévio dos direitos e obrigações a 
serem instituídos pela Lei que vai entrar em vigor. A contagem do prazo de vacância far-se-á 

(A) excluindo-se o dia da publicação e incluindo-se o dia do vencimento do prazo, tal como nos prazos 
processuais. 

(B) incluindo-se a data da publicação e o último dia do prazo, entrando a Lei em vigor no dia 
subsequente. 

(C) nos estados estrangeiros, dois meses depois de oficialmente publicada no Brasil. 
(D) incluindo-se o dia da publicação e excluindo-se o dia do vencimento, entrando a Lei em vigor no 

último dia do prazo. 
 
47 Ao completar 18 anos, Ricardo, que foi diagnosticado com transtorno do espectro autista, realizou 

contrato de compra e venda e vendeu uma propriedade que estava em seu nome. Ao ficar sabendo 
do ocorrido, sua mãe moveu ação pedindo a anulação do negócio jurídico, sob o argumento de que 
Ricardo seria relativamente incapaz. Nesse caso, 

(A) o negócio é valido, pois Ricardo é capaz, não tendo mais o diagnóstico de transtorno do espectro 
autista o condão de reduzir a capacidade legal. 

(B) o negócio é passível de nulidade, pois Ricardo é absolutamente incapaz. 
(C) tem razão a mãe de Ricardo e o negócio é anulável, pois os relativamente incapazes, como no 

caso, precisam estar assistidos por responsável.  
(D) o negócio é inválido, pois Ricardo precisaria estar sendo representado por responsável.  
 
48 Priscila emprestou seu carro para João fazer uma viagem de fim de semana. Quando retornava 

para entregá-lo à dona, João acabou sendo vítima de um acidente, causado por culpa de outro 
condutor embriagado, resultando disso a perda total do automóvel de Priscila. Nesse caso, nos 
termos do direito das obrigações, 

(A) por não ter agido com dolo ou culpa, João deverá apenas restituir o valor do bem móvel a Priscila. 
(B) João deverá ressarcir Priscila por perdas e danos, independentemente de dolo ou culpa, em razão 

do risco criado.  
(C) cabe a Priscila ser indenizada por João tanto em perdas e danos quanto em danos morais, dada 

a extensão de seu prejuízo. 
(D) como a perda da coisa se deu sem culpa de João, resolve-se a obrigação sem que João precise 

pagar nada.  
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49 Assim como no Direito Civil, também no Direito do Consumidor a desconsideração da 
personalidade jurídica é um importante instituto que visa a afastar o princípio de separação entre a 
personalidade dos sócios e a personalidade da pessoa jurídica. Nesse sentido, para que haja a 
desconsideração da personalidade jurídica no direito do consumidor, é necessário que ocorra 

(A) abuso de direito ou confusão patrimonial, pois a mera insolvência não permite a desconsideração 
no direito do consumidor, haja vista o código ter adotado a teoria maior. 

(B) fato ou ato ilícito da parte dos sócios, pois o mero abuso de personalidade e confusão patrimonial 

não bastam para desconsiderar a personalidade na sistemática do CDC. 
(C) meramente falência ou insolvência, pois o CDC não exige todos os requisitos exigidos no direito 

civil, razão pela qual se diz que o direito do consumidor adotou a teoria menor. 
(D) encerramento ou inatividade, pois as demais ilicitudes ou abusos cometidos pelos sócios são 

resolvidos administrativamente, mantendo-se a personalidade jurídica da empresa para efeitos de 
cobrança por parte do consumidor.  

 
50 A evicção é conceituada como a perda da coisa por sentença judicial ou ato administrativo que 
reconheça o direito a um terceiro anterior à relação. Nos termos do código civil, a obrigação do 
alienante de ressarcir o comprador evicto 
(A) só existe caso esteja expressamente fixada no contrato. 
(B) pode ser excluída, bastando para isso cláusula expressa que afirme que o bem está sujeito à 
evicção. 
(C) ainda que haja cláusula expressa excluindo a evicção, o evicto ainda assim tem direito a receber 
o que pagou, a não ser que, estando ciente, tenha assumido expressamente o risco de vir a sofrer a 
evicção.  
(D) é norma de ordem pública, razão pela qual não pode ser excluída por cláusula contratual. 
 
51 O princípio contratual da boa-fé objetiva é baseado numa noção de eticidade, isto é, daquilo que 

se tem como padrão de correção e de expectativa razoável em determinado tipo de relação. Por essa 
razão,  

(A) se um vendedor está em seu primeiro dia de trabalho e, por não saber ainda as informações dos 
produtos, deixa de prestar certo esclarecimento a um cliente que era importante, pode-se dizer que 
houve falta de boa-fé ainda que o vendedor não tivesse nem a intenção de omitir nem tenha agido 
com culpa.  

(B) o contrário da boa-fé objetiva é a má-fé, pois em ambos os casos se está diante de uma intenção 
correspondente ou não a padrões individuais de moralidade. 

(C) tal princípio se irradia para as demais áreas do Direito Civil, sendo inclusive o parâmetro usado 
para avaliar se a posse de um bem imóvel é uma posse de boa-fé.  

(D) a análise da boa-fé objetiva segue a eticidade e, portanto, a noção de moralidade individual e 

valores pessoais dos agentes envolvidos.  
 
52 De acordo com a Lei 11.101/2005, que dispõe sobre recuperação judicial e processo de falência, 

revogando o antigo Decreto-lei 7.661/45, 
(A) todos os processos de pedido de decretação de falência passaram a ser regidos pela Lei 

11.101/2005, mesmo que a decretação tenha se dado ainda sob a vigência do decreto anterior.  
(B) se o pedido de falência foi feito ainda sob a vigência do decreto lei, aplica-se o decreto 7.661/45, 

ainda que a decretação da falência tenha ocorrido já sob a vigência da nova lei, pois o que conta é o 
momento em que se deu entrada no processo. 

(C) se a falência foi ajuizada e decretada antes da Lei 11.101/2005, aplica-se o decreto 7.661/45. 
(D) mesmo as falências decretadas após 2005 podem ser regidas pelo decreto 7.661/45 caso a razão 

que levou à decretação tenha a ver com causa anterior à entrada em vigor da nova lei.  
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53 A administração dos condomínios edilícios far-se-á por um síndico, o qual 
(A) deverá cobrar dos condôminos a sua contribuição, sendo-lhe vedado impor multas. 
(B) não precisa ser condômino. 
(C) poderá representar passivamente o condomínio, mas não ativamente, pois aí se faz necessária a 

assembleia. 
(D) deverá prestar contas à assembleia quando exigidas, a não ser que já tenha feito a prestação de 

contas anual.  
 
54 Hanna vai assinar um contrato de locação de imóvel urbano por 3 (três) anos e, por ter gostado 

muito do imóvel, gostaria de se assegurar de que o contrato será respeitado até o final, ainda que o 
locador venda o imóvel para outra pessoa durante a vigência do contrato. Nessa situação, 

(A) não há como resolver o problema, pois, com a alienação do imóvel durante a locação, o alienante 
poderá denunciar o contrato, o que dará a Hanna o prazo de 90 (noventa) dias para desocupação. 

(B) mesmo que o imóvel seja alienado durante a vigência do contrato, Hanna poderá permanecer 
normalmente até o fim e o novo adquirente precisará respeitar o contrato, que tem força de lei. 

(C) a denúncia do contrato por parte do novo adquirente deverá ser feita em até 5 (cinco) dias, 
presumindo-se, após esse prazo, a concordância na manutenção da locação.  

(D) Hanna poderá manter a locação, desde que o contrato contenha cláusula de vigência em caso de 
alienação e estiver averbado junto à matrícula do imóvel.  

 
55 Segundo o Código Civil, adquire-se a posse desde o momento em que se torna possível o exercício, 

em nome próprio, de qualquer dos poderes inerentes à propriedade. Nesse sentido, 
(A) a posse pode ser adquirida por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação. 
(B) apesar de adquirida, a posse do imóvel não faz presumir a das coisas móveis que nele estiverem. 
(C) podem presumir a posse os atos de mera permissão ou tolerância, desde que contínuos. 
(D) quando mais de uma pessoa se disser possuidora, manter-se-á provisoriamente a que tiver a coisa, 

ainda que esteja manifesto que a obteve de modo vicioso, pois que se trata de uma manutenção 
provisória. 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
 

56 Sobre as limitações constitucionais do poder de tributar e os princípios constitucionais tributários, 
é correto afirmar que 

(A) a norma que proíbe utilizar tributo com efeito de confisco se aplica apenas às obrigações tributárias 
principais, não se aplicando às multas tributárias. 

(B) as imunidades tributárias permitem que o particular deixe de pagar impostos nas hipóteses do art. 
150, VI, da CF/88, mas não o eximem das obrigações acessórias relacionadas a estes impostos. 

(C) a União instituirá isenções de tributos da competência dos Municípios, se isso for relevante ao 
interesse nacional. 

(D) é facultado aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

 
57 Sobre os impostos estaduais, é correto afirmar que 
(A) o IPVA (imposto sobre a propriedade de veículos automotores) não poderá ter alíquotas 

diferenciadas em função do tipo e utilização. 
(B) não incide ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação) na importação 
de mercadorias do exterior. 

(C) não incide ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação) no 
deslocamento de mercadorias de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, localizados 
em Estados distintos. 

(D) o ITCMD (imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos), 
relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado onde se processar o 
inventário ou arrolamento (ou onde tiver domicílio o doador), ou ao Distrito Federal. 
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58 Verifique a veracidade das assertivas abaixo. 

I – O protesto das Certidões de Dívida Ativa é considerado mecanismo inconstitucional e ilegítimo. 
II – A garantia de crédito tributário, dada pelo contribuinte em Execução Fiscal (e aceita pela Fazenda 

Pública), diversa do depósito integral, não suspende a exigibilidade do crédito tributário. 
III – A garantia de crédito tributário, dada pelo contribuinte em Execução Fiscal (e aceita pela Fazenda 

Pública), diversa do depósito integral, permite que o contribuinte obtenha Certidão de Regularidade 
Fiscal em relação ao crédito garantido. 

Está(ão) correta(s) a(s) assertiva(s) 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) II, apenas. 
 
59 Considerando a exigência judicial de créditos tributários municipais, é correto afirmar que 
(A) a impenhorabilidade do bem de família não se aplica por se tratar de Execução Fiscal movida para 

cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel 
familiar. 

(B) os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bens imóveis não se sub-rogam na pessoa dos respectivos adquirentes. 

(C) o contrato de locação, prevendo que o locatário ficará responsável pelo pagamento do IPTU 
(imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana) do imóvel locado, pode ser oposto à 
Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo da obrigação tributária. 

(D) a Certidão de Dívida Ativa, no processo de Execução Fiscal, não poderá ser emendada ou 
substituída. 

 
60 Observadas as normas gerais de direito tributário previstas no Código Tributário Nacional, é correto 

afirmar que 
(A) a Lei tributária expressamente interpretativa não se aplica a ato ou fato pretérito. 
(B) a Lei tributária se aplica a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, 

quando for para beneficiar o contribuinte, afastando a incidência de obrigação tributária principal. 
(C) a Lei tributária que dispõe sobre outorga de isenção deve ser interpretada de forma ampliativa. 
(D) o emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei. 
 
61 Observadas as normas da CF/88 e do CTN sobre competência tributária, partilha de receitas, 

capacidade tributária ativa e sujeição ativa tributária, é correto afirmar que 
(A) a competência tributária é indelegável, sendo vedada a atribuição das funções de arrecadar ou 

fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra. 

(B) os únicos tributos da competência tributária municipal são o IPTU (imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana), o ITBI (imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição) e o ISS (imposto sobre serviços de 
qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em Lei Complementar). 

(C) o ITR (imposto sobre a propriedade territorial rural) deve ser considerado tributo de competência 
municipal quando for fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei. 

(D) o não-exercício da competência tributária não a defere a pessoa jurídica de direito público diversa 

daquela a que a Constituição a tenha atribuído. 
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62 Sobre a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – CFEM, também 
chamada de “royalties da mineração”, é correto afirmar que 

(A) tem natureza de receita pública originária ou patrimonial. 
(B) tem natureza de receita pública derivada. 
(C) tem natureza de receita pública tributária, uma vez que é prestação pecuniária compulsória que 

não constitui sanção de ato ilícito. 
(D) é considerada Taxa de Fiscalização de Recursos Minerais, tendo sido sua cobrança legitimada 

pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
63 Sobre as leis orçamentárias, é correto afirmar que  
(A) integrará o Projeto de Lei Orçamentária anual o Anexo de Metas Fiscais, em que serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, 
resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e 
para os dois seguintes. 

(B) a competência para legislar sobre orçamento é concorrente. Nesse tema, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais. Inexistindo Lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades. 

(C) a Lei de diretrizes orçamentárias não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação 
da despesa. 

(D) o plano plurianual compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública, estabelecerá 
as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com a trajetória sustentável da 
dívida pública, orientará a elaboração da Lei Orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento. 

 
64 Observadas as normas de renúncia de receita e de despesa pública, constantes da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), é correto afirma que 
(A) a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita, além de estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e atender 
ao disposto na Lei de diretrizes orçamentárias, será válida se estiver acompanhada de medidas de 
compensação, por meio do aumento de receita ou redução de despesa. 

(B) considera-se “despesa obrigatória de caráter continuado” a despesa de capital derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios. 

(C) os atos que criarem novas despesas obrigatórias de caráter continuado deverão ser instruídos com 
a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, não sendo esta exigência válida 
para os atos que aumentarem despesas obrigatórias de caráter continuado já existentes. 

(D) a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, nos Municípios, não poderá exceder 
60% (sessenta por cento) da sua receita corrente líquida. 

 
65 Sobre as transferências constitucionais de interesse municipal, é correto afirmar que 
(A) aos Municípios pertencem cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 

sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, desde que o Município 
opte por fiscalizar e cobrar o tributo. 

(B) aos Municípios pertencem cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade de veículos automotores, valor que será distribuído entre os Municípios de 
acordo com critério educacional, isto é, com base em indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos. 

(C) aos Municípios pertencem o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 
de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem. 

(D) pertencem aos Municípios vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, valor que será dividido entre os Municípios de 
acordo com critério populacional.  
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DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

66 Conforme define o art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, possui direito à equiparação 
salarial, todo trabalho de igual valor, com idêntica função e prestado ao mesmo empregador, no 
mesmo estabelecimento empresarial, sem distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade. Diante 
do exposto, é correto afirmar que 

(A) se entende por trabalho de igual valor o realizado com igual produtividade e com a mesma 

perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço e de função para o mesmo 
empregador não seja superior a quatro anos. 

(B) apenas empregados contemporâneos no cargo ou na função terão direito à equiparação salarial, 
neste sentido, veda-se a indicação de paradigmas remotos, mesmo que o paradigma contemporâneo 
tenha conseguido a vantagem em ação judicial própria. 

(C) o trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência física ou mental, devidamente 
atestada pelo órgão competente da Previdência Social, poderá servir de paradigma para fins de 
equiparação salarial.  

(D) não fará jus à equiparação salarial quando o empregador tiver pessoal organizado em quadro de 
carreira ou adotar, por meio de norma interna da empresa ou de negociação coletiva, plano de cargos 
e salários, cujas promoções ocorrerão apenas por merecimento, sendo indispensável a homologação 
ou registro em órgão público. 

 
67 Sobre salário e remuneração é correto afirmar o seguinte: 
(A) os prêmios são liberalidades concedidas pelo empregador a determinado empregado ou grupo de 

empregados, em razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas 
atividades, pagos sempre em forma de valor em dinheiro. 

(B) com a redação dada pela Lei nº 13.419/2017, a gorjeta passou a ser a importância 
espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também o valor cobrado pela empresa, a 
título de serviço ou adicional, a qualquer título, e destinado à distribuição aos empregados. 

(C) não integram a remuneração do empregado, logo não se incorporam ao contrato de trabalho e não 

constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário, as importâncias, 
desde que não habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu 
pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos. 

(D) integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais, as comissões pagas pelo 
empregador e as gorjetas.   

 
68 Com base nas alterações e inclusões promovidas pela Lei nº 13.467/17 no Direito Processual 

Trabalhista, é correto afirmar o seguinte: 
(A) o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, previsto no Código de Processo Civil 

Brasileiro, é aplicável ao processo do trabalho e sua instauração suspenderá o processo, sem 
prejuízo de concessão da tutela de urgência de natureza cautelar. 

(B) as entidades filantrópicas, as empresas em recuperação judicial e as entidades sem fins lucrativos 
são consideradas beneficiárias da justiça gratuita, portanto isentas do depósito recursal.  

(C) a Lei nº 13.467/2017 incluiu na CLT o processo de homologação de acordo extrajudicial que deverá 
ser iniciado por petição conjunta das partes, representadas obrigatoriamente por advogados 
distintos, devendo o trabalhador ser assistido por advogado do sindicato de sua categoria nessas 
situações. 

(D) protocolada e distribuída a reclamação, escrita ou verbal, ainda que eletronicamente, a qualquer 
tempo poderá o autor dela desistir sem o consentimento do reclamado, mesmo que este a tenha 
contestado. 
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69 A respeito dos contratos de trabalhos, é correto afirmar o seguinte: 
(A) os contratos de trabalho em regime de tempo parcial são aqueles cuja duração não exceda a trinta 

horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais. 
(B) a prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar de forma expressa no 

contrato individual de trabalho, sendo aplicável ao empregado admitido no Brasil que optar pela 
realização de teletrabalho fora do território nacional, a legislação brasileira. 

(C) considera-se exemplo de interrupção do contrato individual do trabalho a ausência ao serviço pelo 

tempo necessário para acompanhar a esposa ou companheira, em até 6 (seis) consultas médicas, 
ou em exames complementares, durante o período de gravidez. 

(D) no contrato de trabalho intermitente, se o empregado aceitar a oferta para o comparecimento ao 
trabalho e faltar, sem justo motivo, deverá pagar ao tomador de serviço, no prazo de trinta dias, o 
valor da remuneração que seria devida, como forma de multa. 

 
70 De acordo com o texto Celetista, considera-se jornada de trabalho a duração normal do trabalho 

que não exceder 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite. A 
respeito da jornada de trabalho é correto afirmar: 

(A) nas hipóteses de necessidade imperiosa, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para 

atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo 
manifesto, poderá o empregador exigir horas extras além do limite legal ou convencionado, 
independentemente de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, desde que o trabalho não 
exceda 12 (doze) horas, ou outro limite fixado expressamente por lei. 

(B) o tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de 
trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, inclusive o fornecido 
pelo empregador, será computado na jornada de trabalho, por ser considerado tempo à disposição 
do empregador.   

(C) em casos de concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, será 
devida aos empregados urbanos e rurais indenização no valor da hora normal de trabalho, acrescido 
de 50% (cinquenta por cento), mas apenas com relação ao período suprimido. 

(D) no teletrabalho, o tempo de uso de equipamentos tecnológicos, de softwares, ferramentas digitais 
ou de aplicações de internet, fora da jornada de trabalho normal do empregado, são considerados 
como regime de prontidão ou de sobreaviso. 

 

DIREITO AMBIENTAL E MINERÁRIO 
 

71 Sobre a matéria ambiental na Constituição Federal de 88, NÃO é correto afirmar o seguinte: 
(A) chamada de Constituição Verde, trouxe a matéria ambiental para um capítulo e artigos especiais, 

mas também tratou da temática em outros artigos. 
(B) o Município tem competência administrativa prevista no art. 23 e legislativa nos arts. 24, 25 e 30.  
(C) entre os espaços territoriais especialmente protegidos estão as APP, as unidades de conservação 

e áreas de reserva legal. 
(D) a Constituição Federal obriga aquele que explorar os recursos minerais a recuperar a área 

degradada. 
 
72 Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental-EIA/RIMA estão entre os 

principais instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente e tratados pela Resolução CONAMA 
01/1986. Acerca do EIA/RIMA é correto afirmar que 

(A) as atividades previstas no art. 2º são exemplificativas, assim, o órgão ambiental poderá exigir o 
EIA de outras atividades, não elencadas no referido artigo.   

(B) as exigências de conteúdo mínimo do EIA/RIMA podem ser modificadas pelo órgão licenciador.  
(C) a equipe multidisciplinar responsável pelo EIA/RIMA será dependente financeiramente e autônoma 

tecnicamente do proponente do projeto. 
(D) a redação do RIMA deve vir em linguagem técnica, como é a redação do EIA.  
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73 As Áreas de Preservação Permanente-APP e de Reserva Legal-RL têm importante papel na 
preservação e proteção de áreas de grande importância ambiental, como na Amazônia. Sobre o tema 
é correto afirmar que 

(A) a ocorrência de supressão de vegetação nas áreas de APP sem autorização obriga o proprietário, 
possuidor ou ocupante a recuperar a parte do proponente do projeto e que desmatou quando ocupou 
a área. 

(B) as áreas de Reserva Legal também podem ser delimitadas em imóveis cujas áreas se encontram 

na chamada “zona urbana” do Município. 
(C) as APP são espaços onde a supressão da vegetação é a regra no licenciamento ambiental. 
(D) a manutenção da área de Reserva Legal na Amazônia tem percentuais diferentes, enquanto que, 

no restante do país, o percentual é único. 
 
74 A Lei nº 9985/2000 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC –, criando 

grupos de Unidades de Conservação e definindo a gestão dessas unidades, fator importante para a 
manutenção das suas características. Sobre a gestão desses espaços é correto afirmar o seguinte: 

(A) as unidades do grupo de uso sustentável podem ser criadas pela União, Estados e Municípios e 
contam com um Comitê Gestor e Fiscalizador. 

(B) no total, temos 12 tipos de Unidades de Conservação e, dentre estes, o Município pode criar 
parques, reservas particulares do patrimônio natural e florestas. 

(C) as unidades de proteção integral devem contar com um Conselho Consultivo e Deliberativo. 
(D) nas unidades de proteção integral, a visitação é aberta ao público, menos para a Estação 

Ecológica. 
 
75 O Decreto-lei nº 227/1967 prevê a participação do proprietário nos resultados da lavra. Acerca 

desta participação é correto afirmar que o proprietário 
(A) pode renunciar a este direito.  
(B) não pode dar como garantia de pagamento de débitos fiscais.  
(C) não pode repassar ao seu inquilino o direito de recebimento desta participação, ao alugar o imóvel. 
(D) pode vender toda a jazida sem vender o restante da propriedade. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
 

76 De acordo com a Lei Orgânica do Município de Parauapebas, Lei nº 1 de 22/12/2009,  
(A) é assegurada a participação dos servidores públicos municipais, por eleição, em todos os 

colegiados da administração pública. 
(B) compete exclusivamente à Câmara Municipal proceder à tomada de contas do Prefeito por meio 

de Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara, no prazo e forma estabelecida na Lei, 
devendo tal comissão ser criada e regulamentada por Decreto Legislativo de iniciativa da Mesa 
Diretora ou por 2/3 dos vereadores. 

(C) os recursos municipais serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos às escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação, bem como às escolas privadas, mediante convênios ou bolsas 
de estudos, quando não houver vagas suficientes na rede pública. 

(D) o Município de Parauapebas poderá conceder, exclusivamente, às empresas de pequeno porte e 
microempresas que estabelecerem participação dos trabalhadores nos lucros de sua gestão, 
incentivos visando ao investimento e à fixação de atividades econômicas no Município, que 
consistirão em simplificação e redução das obrigações administrativas, tributárias e creditícias. 
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77 A respeito do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, previsto no Código 
Tributário do Município de Parauapebas (Lei Complementar nº 23, de 30/12/2020), é correto afirmar 
o seguinte: 

(A) incide sobre imóvel construído com licença e sem habite-se, mesmo que esteja desocupado ou 
que a construção tenha sido licenciada em nome de terceiro e por este feita em terreno alheio. 

(B) fica isento o imóvel de contribuinte que, comprovadamente, seja portador de doença considerada 
grave, desde que apresente laudo expedido por especialista vinculado ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) e que possua renda familiar igual ou inferior a 01 (um) salário mínimo. 

(C) não implica reconhecimento da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem 
imóvel, e, nos casos de imóvel não edificado e objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso, será 
feito em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou do fiduciário. 

(D) em caso de imóvel adquirido em praça judicial ou leilão extrajudicial, atendidos os pressupostos 
legais, a base de cálculo do IPTU será o correspondente ao preço de arrematação ou ao valor da 
adjudicação ou remissão.  

 
78 A Lei nº 4.283, de 31/12/2004, disciplina o Poder de Polícia Administrativa no âmbito do Município 
de Parauapebas, instituindo o Código de Posturas Municipais, além de estabelecer outras 
providências. A respeito do 31 O processo formativo em Psicopedagogia fundamenta-se em aportes 
teóricos que amparam os diferentes campos de atuação do psicopedagogo (como a prática em 
psicopedagogia clínica). Nesse sentido, é correto afirmar que  
(A) a psicologia do desenvolvimento, principalmente os estudos da epistemologia genética e da 

psicanálise, são áreas de conhecimento que oferecem suporte na formação em psicopedagogia para 
uma prática clínica.  

(B) os estudos sobre aprendizagem e desenvolvimento humano pouco auxiliam na formação do 
psicopedagogo em sua atuação clínica, pois o importante é diagnosticar os problemas da criança e 
fazer a intervenção psicopedagógica.  

(C) no processo formativo do psicopedagogo, a fundamentação teórica das áreas de conhecimento da 

educação e da psicologia não são significativas, visto que, na prática, o que deve ser considerado é 
a percepção das dificuldades das crianças, o que já possibilita uma atuação no campo clínico. 

(D) a fundamentação teórica para a prática clínica da psicopedagogia se utiliza de conhecimentos 
produzidos em diversas áreas de conhecimento, como a psicologia, as ciências médicas e a 
psicolinguística, além da filosofia, da matemática, da engenharia e da biologia.  

 
79 A respeito do Plano Diretor do Município de Parauapebas, disciplinado pela Lei Complementar nº 

24, de 05 de janeiro de 2021, é correto afirmar o seguinte: 
(A) um dos objetivos gerais do Plano Diretor do Município de Parauapebas é a preservação dos 

recursos hídricos, com especial atenção às cabeceiras dos igarapés, matas ciliares e áreas de 
reprodução da fauna aquática, por meio de projetos de vários seguimentos sociais. 

(B) conforme os objetivos gerais do Plano Diretor do Município de Parauapebas, especialmente no 
tocante à promoção de integração entre as atividades urbanas e rurais e a busca por alternativas de 
mitigação dos impactos causados pela exploração de recursos naturais no Município, o uso e a 
ocupação do solo ficam sujeitos à estrutura de macrozoneamento municipal que compreende zonas 
urbanas, zonas rurais e zonas mistas. 

(C) para o atendimento das diretrizes do Programa de Reestruturação Urbana, o Poder Público 
promoverá a implantação de infraestrutura que proporcione o desenvolvimento centralizado voltado 
às áreas com deficiência de atividades econômicas. 

(D) o proprietário urbano poderá conceder a outrem o Direito de Superfície do seu terreno, por tempo 

determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis, que abrangerá o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno. 
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80 De acordo com a Lei nº 4.249, de 17 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e dá outras providências,  

(A) os órgãos da Administração Municipal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão 
efetuar contratação de servidor por tempo determinado, nas condições e prazos previstos na Lei, 
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, como, por exemplo, o 
combate a surtos endêmicos e pandêmicos. 

(B) o recrutamento do servidor a ser contratado, nos termos da Lei, somente poderá ser feito mediante 
processo seletivo simplificado, utilizando-se as seguintes modalidades de seleção, individual ou 
cumulativamente: entrevista, prova objetiva, prova discursiva e prova de títulos. 

(C) as contratações com base na Lei, serão feitas pelo prazo de até 01 (um) ano, que poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, acompanhado da devida justificativa. 

(D) o servidor contratado nos termos da Lei, não poderá ser novamente contratado, com fundamento 
na referida Lei, antes de decorrido o prazo do encerramento de seu contrato anterior. 


